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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de novembro de *|DATE:Y|*
edição 724
 

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia:  Apagão no Amapá | Bento Albuquerque | ANEEL e ONS | Geração Distribuída | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

A TOQUE DE CAIXA, SENADO APROVA PROJETO QUE BENEFICIA CONSUMIDORES DO AMAPÁ

  Nestor Rabello e Leila Coimbra, da Agência iNFRA

Com apenas dois dias de tramitação, o Senado aprovou o PL (Projeto de Lei) 5.187/2020, que prevê créditos no valor da fatura mensal de energia a consumidores que tenham sido afetados pelo apagão ocorrido no Amapá.
O projeto, de autoria do senador Lucas Barreto (PSD-AP), foi aprovado nesta quinta-feira (19), em votação simbólica, num movimento que contou com o apoio do governo e surpreendeu o setor pela rapidez em sua apreciação.
“Nós estamos apoiando o projeto , ele expressa a solidariedade do Parlamento com o sofrimento e danos causados ao estado do Amapá”, disse o líder do governo no Senado, Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE), logo antes da votação. O relator da matéria foi o senador Mecias de Jesus (Republicanos-RR).
Benefícios estendidos
De acordo com o texto, os consumidores afetados pelo apagão terão crédito equivalente ao fator da fatura mensal, sem gerar custos adicionais e sem prejuízos à CEA (Companhia de Eletricidade do Amapá), que será ressarcida pelo custo do benefício.
Ficará a cargo da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) criar os mecanismos para viabilizar a operação e também de regulamentar, em 30 dias, os dispositivos de ressarcimento ou compensação entre os agentes envolvidos, além da fonte de recursos do benefício.
Segundo o projeto, os custos integrais da operação devem ser suportados pelos responsabilizados pelo dano. Caso tenha sido responsabilidade da agência regulatória, os recursos deverão vir de receitas de multas aplicadas a agentes do setor elétrico.
Diferente do projeto inicial, o texto aprovado estendeu o benefício a outros estados caso estes passem por situação similar e com indicadores de continuidade de calamidade pública, a exemplo do Amapá.
Estados produtores
Inicialmente, o projeto também estabelecia que a ANEEL criasse condições para que hidrelétricas instaladas em estados produtores de energia pudessem ser emergencialmente interligadas à rede de distribuição, sem custos ao consumidor. 
Mas Bezerra e o senador Tasso Jereissati (PSDB-CE) pediram a retirada do dispositivo, por possibilidade de criar ruídos no setor. O requerimento foi acatado pelo autor do projeto e suprimido do texto.
MP do governo
Durante a sessão, o senador Bezerra também afirmou que o governo vai editar uma MP (medida provisória) com benefícios ao estado, mas não deu mais detalhes sobre a medida.
“O governo, preocupado com a situação, deverá anunciar providências nessa mesma direção entre hoje e amanhã, através de uma MP que vem sendo diligentemente negociada”, disse o senador.
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EM MEIO A RUMORES DE DEMISSÃO, MAIA SAI EM DEFESA DE BENTO ALBUQUERQUE

  da Agência iNFRA

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), defendeu nesta quinta-feira (19) o ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, em meio a rumores de demissão do titular da pasta. 
Segundo publicação em veículo de imprensa, o ministro estaria correndo risco de ser demitido por conta do apagão no Amapá.

O presidente da Câmara fez a defesa de Bento por meio de suas redes sociais, ao comentar o texto jornalístico.
Impactos políticos
Desde 3 de novembro, o apagão segue gerando efeitos na população do estado e ocasionou até o adiamento das eleições em Macapá, capital do estado, além de ter resultado numa escalada das tensões políticas.
O presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), teme os efeitos do apagão na candidatura de seu irmão, Josiel Alcolumbre (DEM), à prefeitura de Macapá.
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JUIZ FEDERAL AFASTA DIRETORIA DA ANEEL E DO ONS; ENTIDADES E SETOR ELÉTRICO CRITICAM MEDIDA

  Nestor Rabello e Leila Coimbra, da Agência iNFRA

O juiz federal João Bosco Costa Soares, da 2ª Vara Federal no Amapá, decidiu nesta quinta-feira (19) pelo afastamento da diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) e do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), por 30 dias, em função do apagão no estado.
Segundo o juiz, o afastamento dos diretores que compõem os dois órgãos é justificado no sentido de evitar eventual interferência que possa atrapalhar as investigações conduzidas pelo TCU (Tribunal de Contas da União) e outras autoridades, além de garantir eficiência às apurações.
A decisão do juiz atende a um pedido feito pelo senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP), que pediu o afastamento dos diretores e vem pressionando pela responsabilização desses agentes por falhas na fiscalização.
Omissão e negligência
O magistrado considerou que os órgãos agiram com “completa omissão ou, no mínimo, negligência” em suas competências de fiscalização da concessionária LMTE, responsável pela operação da Subestação Macapá, onde houve o incidente que causou o apagão.
Nesse contexto, o juiz chama atenção para o fato de a empresa operar sem a totalidade de seus transformadores, já que um dos três equipamentos estava fora de operação desde dezembro, em manutenção.
“Houve atuação negligente da ANEEL, do Operador Nacional do Sistema - ONS, bem como da empresa LMTE situação que foi determinante para o blecaute de energia elétrica no Amapá, após o incêndio que danificou os dois outros transformadores, ocasionado certamente pela sobrecarga do sistema”, diz. 
A decisão cita que ANEEL e ONS tiveram “total ciência” dos problemas no transformador fora de operação e que um gerente da Gemini Energy disse nunca ter testemunhado fiscalização presencial da agência reguladora na subestação desde 2016.
Órgãos vão recorrer
Em nota, a ANEEL e o ONS disseram que vão recorrer da medida quando receberem a notificação formal da decisão judicial.
A agência reguladora afirmou que respeita a decisão da Justiça, mas avaliou que ações como a desta quinta-feira (19) geram ruídos e prejudicam os trabalhos que buscam restabelecer a normalização do fornecimento de energia na região.
“Todos os esforços , no atual momento, estão concentrados na normalização do fornecimento de energia no Amapá . Equipes da ANEEL, inclusive, integram  a comitiva do ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, ao  estado que vai acompanhar o andamento dos trabalhos”, disse a autarquia, na nota.
Já o ONS disse que segue nos esforços para normalizar o suprimento de energia no estado, uma “prioridade desde a ocorrência em 3 de novembro”.
Entidades criticam
A decisão que afastou o colegiado dos dois órgãos foi criticada por diversas entidades, especialistas e associações do setor elétrico ao longo do dia, que citaram, sobretudo, riscos à estabilidade regulatória no país. 
O presidente da Abar (Associação Brasileira de Agências de Regulação), Fernando Franco, classificou a decisão como “drástica e desproporcional” e disse que ela fragiliza e coloca em risco a regulação no setor.
Entidades como a FGV (Fundação Getulio Vargas), associações do setor elétrico e das comissões especiais de Energia e de Assuntos Regulatórios do Conselho Federal da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) também se manifestaram contra a decisão, assim como o senador Jean Paul Prates (PT-RN).
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TCU DÁ 90 DIAS PARA ANEEL APRESENTAR PLANO PARA ACABAR COM SUBSÍDIO CRUZADO NA GERAÇÃO DISTRIBUÍDA

 Dimmi Amora, da Agência iNFRA

Em decisão do plenário, os ministros do TCU (Tribunal de Contas da União) consideraram que o atual formato de subsídios cruzados da geração distribuída para micro e minigeração são ilegais e terão que ser revistos.
Acórdão desta quarta-feira (18) deu prazo de 90 dias para que a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) elabore um plano para retirar os subsídios que estão hoje presentes na Resolução 482/2012.
Por essa norma, criada para incentivar o setor de energia solar, a agência permitiu que os micro e minigeradores pudessem se conectar à rede de distribuição para entregar e receber energia, mas sem pagar pelos custos de utilização da rede.
A análise da secretaria técnica do tribunal constatou que o mecanismo "constitui política de subsídio cruzado entre consumidores de energia elétrica, de natureza regressiva em termos de distribuição de renda, que tem pressionado a tarifa dos consumidores de menor poder aquisitivo e tornado menos onerosos os gastos dos consumidores com maior renda". 
Segundo o relatório, em 2018 "o gasto com o subsídio foi de cerca de R$ 205 milhões; em 2019, de cerca de R$ 315 milhões; e há expectativa da ANEEL de que chegue a cerca de R$ 55 bilhões no período compreendido entre os anos de 2020 a 2035, trazidos a valor presente, à medida que aumente a quantidade de unidades consumidoras com sistemas de micro ou minigeração distribuídas".
A análise do TCU foi feita a partir de denúncia do Ministério Público de Contas apontando que a Consulta Pública 25/2019 da ANEEL para rever as normas da Resolução 482/2012 não teria cumprido as normas e seria contra o interesse público, causando insegurança jurídica em relação a quem já teria feito os investimentos em mini e microgeração.
Os ministros rejeitaram esse argumento. O plenário entendeu que a proposta de nova regra debatida na CP 25/2019 é legal e tenta corrigir "efeitos colaterais e externalidades negativas" das regras de subsídio à micro e minigeração que estavam em vigor, sem prejudicar a segurança jurídica. 
A proposta original da ANEEL nessa consulta era por uma transição suave do modelo para acabar com os subsídios à geração distribuída num prazo de 10 anos. Mas uma forte interferência política no processo, inclusive do presidente Jair Bolsonaro, acabou por fazer com que a mudança na Resolução 482/2012 não fosse em frente.
Subsídio só por lei
O acórdão do TCU analisou um outro aspecto sobre a Resolução 482/2012, se ela era ou não legal. O entendimento é que o incentivo é um subsídio cruzado e, por isso, só poderia ser feito por lei. Por isso, a determinação de um plano de ação para acabar com os subsídios via resolução. 
"Eventual política de incentivo à geração distribuída que envolva subsídios tarifários deverá ser estabelecida por lei formal, nos termos do art. 175, parágrafo único, III, da Carta Magna, devendo deixar transparente quem custeia e quem se beneficia dessa política", disse a relatora Ana Arraes, determinando a elaboração do plano para o fim dos subsídios dados na 482/2012.
ANEEL alegou ao órgão de controle que decisões da Resolução 482/2012 não seriam subsídios e sim política tarifária, mas o argumento foi rejeitado. Na decisão, o TCU também recomendou ao Ministério de Minas e Energia que formule nova política pública "em substituição ao sistema de compensação" previsto na 482/2012.
Decisão desta quarta-feira (18) do tribunal está disponível neste link.
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Amapá - Despacho 3.273 da Superintendência de Fiscalização dos Serviços de Geração da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) liberou a operação comercial da UTE Santana II, com 24 unidades geradoras de 1.230 kW cada, totalizando potência instalada de 29,52 MW para garantia de geração contínua e ininterrupta de 25MW; e da UTE Santa Rita, com 20 unidades geradoras de 1.224 kW cada, totalizando 24,28 MW de potência instalada para garantia de geração contínua e ininterrupta de 20 MW, ambas localizadas no município de Macapá (AP), da Eletronorte, a partir de 21 de novembro de 2020, em caráter excepcional, nos termos da Portaria MME 406/2020.
Continuidade - Resolução Normativa 896 da ANEEL estabeleceu os indicadores e procedimentos para acompanhamento da eficiência com relação à continuidade do fornecimento e os critérios de eficiência com relação à gestão econômico-financeira das concessões de serviço público de distribuição de energia elétrica, bem como os procedimentos aplicáveis em caso de descumprimento, e revogou a Resolução Normativa 747/2016.
UFV - A ANEEL autorizou a implantação das UFV Fazenda Boa Esperança I a VIII em Sobradinho (BA).
EOL - A ANEEL liberou para operação comercial uma unidade de 4,2 MW da EOL Ventos de São Januário 03, em Campo Formoso (BA).
Benefícios - A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia aprovou como prioritário para recebimento de benefícios fiscais projeto de termelétrica da Palmaplan Energia SPE S/A.
Garantia - A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia definiu os montantes de garantia física de energia das Usinas Solares Fotovoltaicas Sol do Sertão VIII, XII, XIII, XIV, XXXV e XXXVI e Terra do Sol VII e XI.             
Planejamento - Cássio Giuliani Carvalho foi exonerado, a pedido, do cargo de coordenador-geral da Expansão Eletroenergética do Departamento de Planejamento Energético, da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia. 
Equatorial - Portaria 413 do Ministério de Minas e Energia autorizou o valor de pagamento à concessionária Equatorial Piauí Distribuidora de Energia S/A, com recursos da RGR (Reserva Global de Reversão), referente aos valores não depreciados dos ativos de distribuição de energia elétrica classificados como sobras físicas.
BidSIM - Portaria 414 do Ministério de Minas e Energia prorrogou por 120 dias o prazo para conclusão dos trabalhos do Comitê Interministerial Executivo do Programa para Aprimoramento das Licitações de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural - BidSIM, a contar de 2 de dezembro de 2020. 
Importação - O Ministério de Minas e Energia autorizou a Proquigel Química S/A a exercer atividade de importação de gás natural via gasoduto da Bolívia e de outros países por meio de terminais portuários na Bahia.
Gás - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) informou que o prazo da Consulta Prévia 01/2020, que trata do Modelo Conceitual do Mercado de Gás na Esfera de Competência da União - Comercialização, Carregamento e Balanceamento, fica prorrogado por 60 dias após a data de encerramento prevista anteriormente. 
Alterações - A ANP informou que alterou a data da Audiência Pública 11/2020 do dia 24 de novembro de 2020 para o dia 1º de dezembro de 2020, no horário das 15 às 17 horas; e da Consulta e Audiência Pública 10/2020 do dia 24 de novembro de 2020 para o dia 27 de novembro de 2020, no horário das 14 às 17 horas.
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Agenda do ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, não tinha compromissos oficiais divulgados até o fechamento desta edição. Ele está no Amapá.
 PLD - O PLD (Preço de Liquidação das Diferenças), para o período de 21 a 27 de novembro, subiu 17% nos submercados Sudeste/Centro-Oeste, Sul e Norte, passando de R$ 476,59/MWh e atingindo o preço máximo regulatório de R$ 559,75/MWh. Já o submercado Nordeste apresentou diminuição de 29%, passando de R$ 276,71/MWh para R$ 196,29/MWh. 
 
Previsão de carga - A carga prevista para a semana operativa de 21 a 27 de novembro registrou alta de 1,7%, alcançando 70.338 MW médios. Segundo boletim do PMO (Programa Mensal de Operação), do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), o subsistema Sul deve subir 4,1%, com 12.478 MW médios, seguido do Norte, com alta de 3,1% e 5.936 MW médios. O Sudeste/Centro-Oeste e o Nordeste avançam 1%, com 40.058 MW médios e 11.866 MW médios, respectivamente.
 
CMO - De acordo com o boletim do ONS, o CMO (Custo Marginal de Operação) para a próxima semana tem previsão de aumento de 29,7% nos subsistemas Sudeste/Centro-Oeste, Sul e Norte, com valor de R$ 617,02/MWh contra R$ 475,62/MWh registrados na semana anterior. Já a região Nordeste terá redução de 22,4%, com valor de R$ 189,40/MWh ante R$ 244,33/MWh da operação anterior. A íntegra do relatório está disponível aqui.
 
Iluminação pública - O projeto de PPP (parceria público-privada) de iluminação pública de Petrolina (PE) foi a leilão nesta quinta-feira (19). Estruturado com o apoio do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social), a sessão contou com oito interessados. A empresa Sadenco Sul-Americana de Engenharia e Comércio Ltda., do grupo Engie, foi a vencedora do certame, com proposta de deságio de 67,6% ao valor máximo definido em edital. A expectativa é que sejam investidos mais de R$ 90 milhões no sistema ao longo de 20 anos.
 
Gasodutos de transporte - A EPE (Empresa de Pesquisa Energética) divulgou o Plano Indicativo de Gasodutos de Transporte 2020. O documento reúne análises feitas pela empresa sobre os gasodutos de transporte que podem vir a ser implementados nos próximos anos no Brasil. 
 
Biogás e biometano - O Programa de Energia para o Brasil, do Fundo de Prosperidade do Reino Unido, deu início a uma nova parceria com o projeto GEF Biogás Brasil, liderado pelo MCTI (Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações) e implementado pela Unido (Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial). A parceria visa aumentar o uso de biogás e biometano na matriz energética brasileira.
 
Veículos elétricos - A Voith e a fabricante de caminhões elétricos Orten Electric-Trucks firmaram uma parceria estratégica para oferecer eletrificação simples e econômica para ônibus e caminhões. A solução está disponível para ônibus convencionais, de dois andares e articulados, além de caminhões leves e médios. 
 
Lucro Celg GT - A Celg GT teve lucro líquido de R$ 82,6 milhões no terceiro trimestre deste ano, um aumento de 85% em relação ao registrado no mesmo período em 2019.
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Justiça afasta diretores da Aneel e ONS por apagão
Medida em caráter provisório, por 30 dias, visa a evitar interferência na apuração de responsabilidades. (Valor, Folha de S.Paulo, O Globo)
______________________________
Um juiz e suas rebeldias
Magistrado do Amapá agiu como os três Poderes e afastou diretorias da Aneel e do ONS. (Estadão – editorial)
______________________________
TCU decidirá se governo vai arcar com prejuízos do apagão no Amapá
Tribunal de contas também investiga a responsabilidade do poder público no episódio. (O Globo)
______________________________
Governo deve isentar conta de luz dos consumidores do Amapá em novembro
Ainda não estão definidos os cálculos sobre o valor que será necessário aportar para pagar a conta de luz da população do Amapá. (Estadão)
______________________________
Distribuidora de energia do Amapá atua sem contrato de concessão desde 2015
Estado teve dois apagões em menos de um mês; serviço ainda não foi completamente restabelecido. (Estadão)
______________________________
BNDES renegocia dívida para privatizar distribuidora de energia no Amapá
Estatal opera com contrato vencido e tem venda prevista para ocorrer até junho de 2021. (Folha de S.Paulo – Painel S.A.)
______________________________
Alcolumbre se reúne com Bolsonaro e relata caos no AP
Na reunião, realizada no Palácio do Planalto, Alcolumbre cobrou medidas do governo para resolver a situação. (Valor)
______________________________
Guedes busca ‘alternativas’ para auxílio ao Amapá
Ideia é usar BPC, abono ou seguro-desemprego estendido. (Valor, Folha de S.Paulo)
______________________________
Pesquisa de avião elétrico junta EDP à Embraer
Grupo português coloca o pé numa nova indústria com acordo de cooperação com a fabricante brasileira de aviões. (Valor)
______________________________
Splenda vence licitação da Petrobras e assume Imbetiba
Empresa fechou contrato de 42 meses com a petroleira para prestar serviços de operação portuária em Macaé. (Valor)
______________________________
PetroRio compra áreas da BP e chega ao pré-sal
Companhia adquiriu participação nos blocos BM-C-32 e BM-C-30, onde estão as descobertas de Wahoo e Itaipu, na Bacia de Campos. (Valor)
______________________________
Ação da PetroRio salta quase 30% após compra de fatia de campos no pré-sal
Companhia investiu US$ 100 milhões para explorar óleo em águas ultraprofundas; para analistas, a operação permitirá à empresa reduzir custos, o que tem sido considerado crucial nesse momento do setor. (Estadão)
______________________________
Brasilcom apela ao STF para reduzir meta do RenovaBio
Entidades quer que suas associadas possam reduzir as metas de descarbonização deste ano em 25%. (Valor)
______________________________
CMAA, de açúcar e álcool, entra na fila para oferta inicial de ações
A oferta deve ficar em torno de R$ 1 bilhão. (Estadão – Coluna do Broadcast)
______________________________
Maduro abre setor de petróleo da Venezuela a aliados com lei polêmica para evitar sanções
Lei Antibloqueio confere ao presidente o poder de aprovar privatizações preservando o anonimato de pessoas ou empresas; Maduro anunciou que está aberto a expandir investimentos com a China. (Estadão)
______________________________
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